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Reunião ordinária da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – 

18 de Outubro de 2013 

 

Aos dezoito dias do mês de Outubro de dois mil e treze, pelas catorze horas e trinta 

minutos, reuniu, em Assembleia Ordinária, a Comissão para a Igualdade e Contra a 

Discriminação Racial, adiante designada por CICDR nas instalações do Centro Nacional 

de Apoio ao Imigrante em Lisboa, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

1) – Aprovação da Acta da reunião ordinária de 10 de Abril de 2013; 

 

2) –Apresentação do Projeto Netkard – Cooperation and Networking between Key Actors 

against Roma Discrimination; 

 

3) – “Projecto Boas Notas” – Promovido pelo Programa Escolhas, no âmbito da Estratégia 

Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas; 

  

4) – Evolução dos processos de contra-ordenação e das queixas remetidas à CICDR desde 

a última reunião ordinária;  

  

5) - Outros assuntos de interesse relevante; e 

  

6) – Marcação da próxima reunião. 

 

 

Presidiu à reunião a Alta-Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural, Dra. 

Rosário Farmhouse, que, nos termos da lei, preside à CICDR. Também estiveram 

presentes o Chefe de Gabinete da Alta-Comissária, Dr. Duarte Miranda Mendes e o jurista 

Dr. Vasco Malta. 

 

A Presidente da CICDR verificou que se encontravam presentes os seguintes 

Conselheiros: Lina Varela, Fernanda Estevez, José Falcão, Catarina Tavares, Maria Teresa 

Tito de Morais Mendes, Luís Braga, Djarga Seidi e Gustavo Behr. 

 

Verificada a presença do quórum necessário, a Presidente da CICDR começou por saudar e 

agradecer a presença de todos os Conselheiros e procedeu à entrega dos cartões de 

identificação como Conselheiros da CICDR. 

 

De seguida, dando seguimento ao ponto 1) da ordem de trabalhos, foi aprovada a ata da 

reunião de 10 de Abril de 2013 aprovada por unanimidade. 

 

Entrando no ponto 2) da ordem de trabalhos, o Dr. Vasco Malta fez a apresentação do 

Projeto Netkard – Cooperation and Networking between Key Actors against Roma 

Discrimination. 
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Explicou o Dr. Vasco Malta que o Projecto tem como objectivo central fornecer recursos 

aos profissionais para a prevenção da discriminação contra as comunidades ciganas, assim 

como promover mecanismo de trabalho em rede e metodologias de trabalho entre os 

diferentes parceiros (Advogados, Juristas, Forças policiais, associações ciganas e 

profissionais dos meios da comunicação social – no combate a esta discriminação e no 

apoio às vítimas.) 

 

O projecto é financiado pelo Programa dos Direitos Fundamentais e da Cidadania da 

União Europeia. 

 

Principais actividades: 

 

i) Seminários Nacionais e seminário final transnacional 

ii) Metodologias de prevenção da discriminação das comunidades ciganas e de apoio 

às vítimas 

iii) Trabalho em rede com outros agentes na área da igualdade e de combate à 

discriminação 

Produtos do Projecto: 

i) Guia Prático dirigido às associações ciganas / profissionais dos meios de 

comunicação/ profissionais da área da justiça / forças policiais e outras entidades de 

carácter social para prevenir a discriminação das comunidades ciganas. 

                                    

         

  Parceiros: 

 

a) Fundacion Secretariado Gitano (Espanha) 

b) Rede Europeia Anti Pobreza (Portugal) 

c) Centrul de Resurce Juridice (Roménia) 

d) Fundatia Secretariatul Romilor (Roménia) 

e) Ufficio Nazionale Antidiscriminazioni Racciali (Itália) 

f) Instituto Internazionale Scienze Mediche Antropologiche e Sociali (Itália) 

 

 

De seguida passou-se ao terceiro ponto da Ordem de trabalhos, que levou a Dra. Rosário a 

explicar o Projecto Boas Notas. Esclareceu antes que o pedido do Conselheiro Luís Braga 

não foi possível concretizar, relativamente à presença de um representante do Ministério 

da Educação para discutir a política de educação no que concerne às Comunidades 

ciganas, uma vez que Ministério Educação não tem estratégias especificamente para as 

comunidades ciganas, isto é, explicou que não existe políticas exclusivas relativamente 

aquela comunidade. De qualquer forma, estava presente a representante do Ministério da 

Educação na reunião para qualquer dúvida.                               
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De seguida o Conselheiro Luís Braga pediu a palavra para explicar o seguinte: 

 

a) Começou a sua intervenção citando o Dr. Pedro Lomba, num texto que publicou 

antes de ser Secretário de Estado, segundo o qual, a propósito da escolarização, que 

existe o risco de “formar analfabetos que sabem cantar”; 

b) Referiu ainda que na sua opinião as Boas Notas deviam estar ligadas a quem gosta 

de estudar e tira efectivamente Boas Notas; 

c) Referiu que o dinheiro deste projecto poderia ser investido num salário em 

professores de apoio às crianças ciganas;   
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d) Considera que há falta de visão e estratégia pelo Ministério de Educação, 

espelhada no facto de não haver uma estratégia no que respeita às crianças ciganas. 

Há quanto muito uma estratégia financeira; 

e) Identificou o exemplo da expulsão de uma criança cigana Bósnia em França que 

foi expulsa quando se encontrava numa visita de estudo; 

f) Referiu que há alunos ciganos a abandonar a escola e não há uma política de 

educação que faça frente a esta realidade; 

g) Mencionou ainda que o Programa Escolhas, apesar de todas as avaliações 

excelentes, tem projectos em que as coisas não estão a correr bem; 

h) Referiu ainda o problema dos alunos autistas que não estavam a ter o apoio 

necessário de acordo com as suas necessidades; 

i) O caminho, sublinhou o Conselheiro citando mais uma vez o Dr. Pedro Lomba, 

que estamos a trilhar nesta área é mau; 

 

 

A Senhora Alta Comissária esclareceu que o Projecto Boas Notas é financiado por uma 

empresa, no âmbito da sua respectiva responsabilidade social. Esclareceu que o projecto 

não visa substituir a escola e que o objectivo é valorizar os alunos e a cultura cigana. 

Esclareceu ainda que o Programa Escolhas todos os anos premeia as boas notas na pauta. 

 

De seguida pediu a palavra o Conselheiro José Falcão, para esclarecer o seguinte: 

 

 

a) O que ouvimos agora a SOS já anda a dizer há bastante tempo, isto é, na prática as 

coisas não funcionam. 

b) A primeira vez que criticamos o programa escolhas foi na altura do Padre Vaz 

Pinto por considerarmos que existe aqui um estereótipo associado relativamente 

aquilo que foi designado como “zonas críticas”. 

c) Houve inclusive uma rapariga que foi proibida de ir férias no âmbito de um 

projecto escolhas. 

d) O que foi dito pelo Luís Braga tem toda a razão e é aquilo que exactamente temos 

vindo a dizer. 

e) Os currículos das Escolas não estão devidamente preparados; 

f) Este ranking dos países, o MIPEX, não traduz o que se passa em Portugal, no que 

respeita à integração dos imigrantes; 

g) O ACIDI devia discutir de fundo esta questão e não estar preocupada com os 

concursos e visitas dos sites; 

h) Nada disto está a ser feito como deve ser. Não podemos ficar contentes; 

i) Os concursos são importantes, mas não servem para nada; 

 

 

De seguida pediu a palavra a Conselheira Lina Varela que esclareceu que o tema “Ciganos 

e Escola Pública” não foi abordado pois não existem dados específicos sobre o tema e as 
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medidas que são tomadas pelo Ministério da Educação não são agrupadas e dirigidas a 

uma etnia em particular, mas a todas as crianças, inclusivamente as crianças ciganas. 

 

De seguida pediu novamente a palavra o Conselheiro Luís Braga que esclareceu: 

 

a) Não podemos contar as crianças ciganas nas Escolas, mas em certas situações essa 

situação não acontece dessa forma; 

b) No que respeita à Estratégia para a Integração das Comunidades Ciganas ela tem 

méritos e medidas mesuráveis; 

c) E não há medidas de política pública para que essas medidas sejam 

implementadas? 

d) Perguntou ainda qual é a medida de política pública que existe, por exemplo, 

relativamente às meninas ciganas em Darque que moram num acampamento e que 

querem tirar um curso profissional e não podem porque não têm transporte? 

e) O cidadão Luís Braga pode escolher a sua escola, no entanto, há escolas em que os 

pais das crianças não ciganas que querem tirar de lá os seus filhos, porque existem 

crianças ciganas. Qual é a política pública neste tipo de situações? 

f) E o problema da contratação dos professores nas escolas TEIPE? 

 

De seguida o Conselheiro Djarda Seidi pediu a palavra para esclarecer uma história da sua 

vida quando fui eleito para Administrador do prédio no bairro onde vive. 

  

Pediu ainda a palavra a Conselheira Teresa Tito Morais, que começou por referir que a 

preocupação demonstrada pelo Conselheiro Luís Braga é também uma preocupação que 

tem, especialmente a falta de professores e alguma desorganização dentro das escolas. 

Referiu ainda que no centro de acolhimento para a criança refugiada tem sentido algumas 

dificuldades, especialmente relacionadas com a falta de conhecimento da língua 

portuguesa. Aproveitou ainda para esclarecer que as iniciativas do tipo do projecto Boas 

Notas podem ajudar na integração das crianças nas escolas, já que contribuem para um 

maior interesse por parte das crianças na Escola. É verdade é que é na escola onde a 

criança vai aprender e formar-se, mas este tipo de iniciativas complementam a função da 

Escola. Terminou dizendo que não se podia gastar muito dinheiro nestas iniciativas mas 

que são importantes. 

 

De seguida pediu a palavra a Conselheira Catarina Tavares, que revelou que é professora e 

foi professora numa Escola TEIPE, e esclareceu que nessa qualidade nunca teve 

problemas, quer entre os alunos quer entre as próprias famílias dos menores. Referiu ainda 

que foi vereadora numa autarquia com responsabilidades nas áreas social e dos mercados e 

que sentiu sempre uma grande desconfiança por parte da comunidade cigana, isto é, todas 

as propostas que apresentou foram sempre vistas com desconfiança. Trabalhar na 

integração das comunidades é criar confiança. Ao longo do tempo insistiu para que as 

crianças ciganas fizessem a escolaridade obrigatória, mas que não foi fácil, já que entende 

que a lógica familiar das comunidades ciganas e a lógica escolar estão de costas voltadas. 
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Por fim referiu que há um longo caminho a percorrer no combate a esta desconfiança 

mútua. 

 

O Conselheiro Luís Braga esclareceu ainda que o ACIDI não pode abordar os problemas 

dos imigrantes da mesma forma que aborda os problemas dos ciganos. Na sua perspectiva 

o ACIDI existe para por em prática políticas públicas na área em que estamos a tratar, mas 

que parecem não existir. Por outro lado, referiu, existe uma estratégia para a integração 

das comunidades ciganas. Na realidade, entendeu o Conselheiro Luís Braga, existe um 

problema que se vai agravar na educação. Sem prejuízo de não dever generalizar casos 

pessoais e individuais, esclareceu que existe vários casos que precisam de atenção. Falou, 

por exemplo, do problema das raparigas ciganas nas escolas que precisam de mais apoio 

que vão deixar de ter. Aproveito ainda para sublinhar que não podíamos ignorar os 

problemas. Em Espanha, referiu, a situação está melhor porque se apostou na educação. 

Há problemas em Portugal, reconheceu, que se devem aos próprios professores, por 

exemplo, colocam as crianças ciganas na última fila, mas que há um longo caminho a 

percorrer. Referiu ainda que há alguns projectos Escolhas que estão em auto-gestão. 

 

A Senhora Alta Comissária aproveitou para esclarecer que o ACIDI não lida da mesma 

forma imigrantes e os ciganos. Esclareceu ainda que o ACIDI apesar de coordenador da 

Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas não é o organismo que 

tem a responsabilidade de implementar a estratégia no seu todo. É verdade que não há 

números mas a estratégia tem previsto um estudo que, entre muitos objectivos, visa obter 

um número aproximado de ciganos em Portugal e com ele desenhar medidas concretas 

para a realidade existente. Esclareceu ainda que a realidade dos ciganos é uma realidade 

complexa, mas que o ACIDI tem tentado mudar muita coisa. Referiu ainda que há um 

módulo na Bolsa dos Formadores relativamente às comunidades Ciganas e que 

brevemente iria poder ser utilizado por professores e/ou por quem quisesse. É verdade que 

os sinais de mudança são pequenos, mas o ACIDI tem trabalhado arduamente neste 

sentido, mas os resultados tardam em chegar. 

 

De seguida pediu a palavra o Conselheiro Gustavo Berh que admitindo não conhecer 

muito a realidade das escolas, disse que será preciso fazer uma avaliação do impacto no 

Projecto Boas Notas nos alunos. Seria importante também perceber que instrumentos / 

infra-estruturas ficam no final do projecto que possam auxiliar as crianças no futuro. 

Referiu ainda que era importante que o projecto fosse dirigido a todas as crianças e não 

apenas às crianças ciganas. Era bom fomentar a interacção entre todos. 

 

A Conselheira Lina Varela referiu ainda que o Ministério de Educação tem dados oficiais 

agregados de acordo com a nacionalidade dos alunos e não etnia, porque a lei não permite 

agregar dados dessa forma. A própria lei permite excepções que mas que têm que ser 

devidamente justificadas. 

 

De seguida pediu a palavra o Conselheiro José Falcão que referiu que a SOS apesar de não 

ter dinheiro conseguiu fazer um inquérito junto das Câmaras sobre a presença dos ciganos. 
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A desculpa de não haver dinheiro não corresponde à verdade. O Estado não tem, de acordo 

com o referido Conselheiro, é vontade de trabalhar na temática dos ciganos. Há uma clara 

falta de vontade política. Aproveitou ainda para falar de um caso de discriminação no 

próprio ACIDI. 

 

O Conselheiro Luís Braga aproveitou ainda para referir que tinha dedicado a sua vida à 

Escola, quer como director quer junto da comunidade cigana do seu município, e que a 

realidade nas diversas escolas no país não correspondia à realidade de Lisboa. Esclareceu 

ainda que a Amnistia também acompanha a implementação da estratégia e que no seu 

devido tempo iriam avaliar o que foi de facto feito e implementado no âmbito da mesma. 

A realidade é que no dia de hoje tinham pedido alguém do Ministério da Educação para 

falar sobre a Escola Pública e os Ciganos e não apareceu ninguém. Quanto ao 

levantamento dos dados sobre os alunos, há dados disponíveis ainda que possa haver 

problemas quanto ao levantamento dos mesmos, por exemplo, no que refere, aos filhos de 

casamentos mistos que muitas vezes não se consideram ciganos por terem sido rejeitados 

pela própria comunidade. 

 

A Senhora Alta Comissária referiu que estava marcada uma reunião com a Direcção 

nacional de estatística para perceber até onde poderemos ir, no âmbito do estudo que se 

pretende implementar no âmbito da estratégia.   

 

A Conselheira Lina Varela alertou ainda para a necessidade de haver um equilíbrio entre o 

que foi aprovado na estratégia e a lei de protecção dos dados pessoais. 

 

De seguida, passou-se ao ponto 4) da ordem de trabalhos, tendo a Senhora Alta Comissária 

alertado para o facto do site da CICDR após ter sido transferido para AMA, ter sido 

desactivado em virtude dos constantes ataques informáticos que estava a ser alvo. De 

qualquer forma, foi alojado temporariamente uma página da CICDR no site do ACIDI. De 

seguida o Dr. Vasco Malta apresentou o seguinte Power Point: 
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Finda a apresentação, o Conselheiro Luís Braga afirmou que atendendo ao facto do 

número de queixas estar a diminuir, deveríamos espalhar o Roll-Up da CICDR por 

diversas instituições públicas nacionais como escolas, autarquias, etc.  

 

Referiu ainda que no relatório nacional da Amnistia Internacional há um capítulo 

relativamente aos alegados abusos da GNR em Vila Verde sobre a comunidade cigana. 

 

O Conselheiro Djardi Seidi pediu a palavra para dizer que estamos todos de parabéns, 

apesar dos números mais pequenos de queixas recebidas. 

 

 

De seguida, a Dra. Rosário Farmhouse passou para o ponto 5) da ordem de trabalhos. 

 

 

Assim começou por referir que na pasta está o modelo da ficha do PII 3 e que seria 

importante obter contributos da CICDR acerca dos bloqueios, exemplos, e medidas 

consideradas importantes para o futuro PII. 

 

Uma das propostas que sugeriu, na sequência do e-mail do Conselheiro Macaísta 

Malheiros que nos referiu que “possibilidade de uma atuação junto das autarquias sobre a 

questão das discriminações e da situação dos grupos mais fragilizados.” É propor a criação 

de um prémio para as autarquias que demonstrem efectivamente combater o fenómeno da 

discriminação. Os moldes do prémio ainda vão ter que ser estudados, mas deixamos à 

consideração. 
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De seguida referiu ainda a Senhora Alta Comissária que a nova Lei Discriminação racial 

foi submetida aos Serviços jurídicos da Presidência do Conselho de Ministros em 

Setembro deste ano. Na sequência de algumas recomendações (que não põem em causa a 

substância da Lei), o ACIDI preparou igualmente o seu parecer e devolveu o diploma ao 

Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional. 

Aguardamos pelo parecer final e eventualmente a aprovação da Lei, pelo Governo para 

depois ir para a Assembleia da República. 

 

 

Foi ainda referido pela Senhora Alta Comissária que no âmbito do concurso de Poesia / 

Conto contra o racismo foram recebidas mais de 500 participações (513). O júri através de 

uma grelha de avaliação, apurou os finalistas em cada uma das categorias, cujos os nomes 

estão no site do ACIDI/CICDR. 

Foi um trabalha árduo para o Júri que teve que analisar mais de três dossiers. De qualquer 

forma, esta quarta-feira o júri deliberou os vencedores e as menções honras, para cada uma 

das categorias. 

A entrega dos prémios será realizada no dia 15 de Novembro, em princípio no Cinema de 

São Jorge. TODOS os Conselheiros deverão estar presentes. É o culminar de mais uma 

iniciativa da CICDR.  

Estamos a discutir o modelo da iniciativa, mas neste momento já entrámos em contacto 

com alguns escritores (Mia Couto e Alice Vieira) para entregarem os prémios. 

A Dra. Iolanda Veiga que não pode estar presente hoje nesta reunião, pediu para ser 

transmitida a seguinte mensagem: 

 

“Tenho a dizer que foi uma experiência maravilhosa. 

Assumo que enviei o email ''por enviar'' em resposta ao Dr. Vasco, fiquei surpreendida 

quando o Dr. ligou a dizer que ia ser júri em parceira com a Dra. Rosário e Dr. Gustavo, 

e entrei em pânico, que aumentou, no dia em que o motorista foi entregar os dossiers com 

os poemas e contos, sim eram 3 grandes dossiers, no total de quinhentos e tal 

poemas/contos, isto em Julho, período de férias e eu sem entender nada de 

poemas/poesia, a única coisa que sabia é que tinham que ser sentidos. 

Hoje afirmo que efectivamente é necessário senti-los, e senti, muitos deles deixaram-me 

com uma lágrima no olho. 

Foi muito gratificante, muito enriquecedor, uma boa experiência, acredito que os meus 2 

parceiros também partilham da minha opinião, até mesmo o Dr. Vasco, que preparou 

tudo, acredito que teve mais trabalho que nós, apenas não ficou com a parte de decidir. 

Julgo ser uma iniciativa que o ACIDI pretende continuar, pelo que digo aos caros 

conselheiros participem, há sempre tempo para um poema. 

Saudações.” 

 

 

Aproveitou ainda para informar a Senhora Alta Comissária que na sequência de uma 

denúncia que nos chegou sobre uma página do facebook, com um conteúdo xenófobo e 
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apelando à denúncia dos imigrantes ilegais às autoridades, a qual contem os dizeres “ 

IMIGRANTES ILEGAIS DENUNCIE”, seguidos de desenhos de rostos com supostas 

tipologias de indivíduos fisionomicamente diferentes e com os dizeres “ Enquanto 

ucranianos, chineses, romenos e palops riem, nós deixamos os nossos empregos, economia 

e cidades entregues a eles”. 

 

O ACIDI apresentou queixa junto da Internet Linha Segura e junto do DIAP, por poder 

configurar o crime de discriminação racial. 

 

A decisão do DIAP foi: “os factos em causa, não preenchem objectivamente o tipo de 

crime da discriminação racial, p. e p. pelo artigo 240º do Código Penal, nem qualquer 

outro crime, pelo que, porque os factos não constituem crime, se impõe o arquivamento”. 

 

 

Ainda no âmbito do ponto 5) da ordem de trabalhos, no momento em que se discutem as 

declarações do Ministro do Interior francês que disse, cito ”os ciganos romenos e búlgaros 

devem ser expulsos de França e ser integrados pelos seus países de origem”, recebemos, 

para conhecimento, o plano nacional da França contra o racismo e anti-semitismo. 

Colocámos nas pastas para o V/ conhecimento. 

 

Aproveitou ainda para informar de acordo com ofício recebido e que se encontra nas 

pastas, no dia 7 de Abril 2012, no estádio do Braga Futebol Clube, num jogo entre Braga e 

Porto, um dos Adeptos terá dirigido impropérios de teor racista a uma das agentes da PSP 

de serviço. 

 

Nos termos da lei em vigor, a competência para abertura de procedimentos contra 

ordenacionais em recintos desportivos é do Instituto Português do Desporto que aplicou 

uma coima de Euros 2.000,000 (dois mil euros) 

 

                      

Referiu ainda que a Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural, em 

representação do Governo português, foi uma das signatárias da Declaração de Roma, que 

condena o racismo e promove a diversidade cultural. Rosário Farmhouse esteve entre os 17 

responsáveis políticos da União Europeia (UE) para a Integração dos Estados-membros 

que quiseram fazer-se representar para firmar o pacto, apresentado na capital italiana, no 

dia 23 de setembro. 

Foi enviada por e-mail a todos os Conselheiros, no dia 24 de Setembro, cópia da 

Declaração de Roma e da notícia veiculada pela Lusa. 

 

 

Ainda no âmbito do ponto 5) da ordem de trabalhados a Senhora Alta Comissária chamou 

atenção para um artigo no Diário de Notícias relativo às referências étnicas sobre 

protagonistas têm que ser criteriosas, escrito pelo jornalista Óscar Mascarenhas. 
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Citou a seguinte parte: “É preciso analisar caso a caso e é necessário que a referência 

étnica seja, de facto, relevante para o entendimento da notícia. A prudência deve ser 

redobrada se se pensar em colocar tal referência na área do título. Nunca devemos 

esquecer que um título é uma notícia gritada num megafone e o ruído é tal que nos pode 

atrapalhar o juízo”. 

 

 

Foi ainda divulgada uma notícia com o título: “Ciganos – Vaticano lamenta preconceitos e 

discriminação”, de acordo com a qual responsáveis católicos estiveram reunidos na Áustria 

e evocaram vítimas do nazismo. 

 

D. Jorge Ortiga alertou “ para a necessidade de uma maior atenção à realidade cigana e 

realçou que os preconceitos criaram barreiras que impedem o acesso dos ciganos a 

muitos sectores da vida da sociedade e até mesmo às comunidades católicas.” 

 

Foi também divulgada uma notícia com o título “Sassuolo paga 30 mil euros”. Um clube 

italiano, pela primeira vez na Série A, teve que pagar 30 mil euros na sequência de insultos 

racistas dos seus adeptos. 

 

Por fim, a Senhora Alta Comissária apresentou ainda uma campanha da UEFA, na qual 

entraram Ronaldo e Jesus, contra o racismo. O vídeo está disponível em  

http://www.miragens.abola.pt/videosdetalhe.aspx?id=19184   

Vamos tentar fazer um vídeo semelhante, junto dos jogadores da selecção portuguesa de 

futebol. 

 

O Conselheiro José Falcão pediu a palavra para falar sobre o comunicado da SOS Racismo 

sobre a tragédia de Lampedusa e referiu ainda que se encontrava disponível para estudar as 

modelos de debate sobre racismo. 

 

A Conselheira Tito de Morais pediu ainda a palavra para informar que foi aprovada em 

Conselho de Ministros uma nova lei sobre asilo e que iria ser discutida na Assembleia da 

República que considerou que vai ser um retrocesso nesta matéria. 

 

A Senhora Alta Comissária disse que o ACIDI fez um parecer sobre o mesmo assunto e 

que concorda com a opinião da Conselheira Tito de Morais. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi dada como terminada a reunião pela Senhora Alta-

Comissária. 

 

Lisboa, 18 de Outubro de 2013 

 

 

 

Dra. Rosário Farmhouse 

http://www.miragens.abola.pt/videosdetalhe.aspx?id=19184

